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Abstract

This paper aims to discuss through the case study research, the advantages of Cleaner Production approach as prevention and environmental improvement instrument for the brazilian hostelry. 
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I. Introdução

Em se tratando do tema Gestão Ambiental na Hotelaria, KIRK (1996) ressalta que através dos anos 80 e 90, a questão ambiental vem afetando diretamente uma variedade imensa de segmentos, dentre esses o segmento de hospitalidade. Inicialmente, as preocupações estavam focadas para os segmentos que causavam danos diretos ao meio ambiente através das diversas formas de poluição. Atualmente, o problema é muito mais abrangente e está relacionado, não apenas ao problema de poluição gerado na saída do processo, mas sim, a toda a operação por completo.

Na visão desse autor, o segmento de hospitalidade representa um caso interessante que expõe os muitos conflitos, que surgem com a implantação de políticas ambientais. Por exemplo, muitos hotéis e restaurantes estão situados em áreas de beleza natural, em cidades históricas e em regiões de delicado equilíbrio ambiental. A localização das operações de hospitalidade, como é o caso da maioria dos serviços, é definida em função das necessidades dos clientes e, portanto, não pode deixar de ser influenciada e influenciar o meio ambiente no qual está inserido.                                   

Comungando dessa mesma visão, ABREU (2001) relata que até se pode pensar que o segmento hoteleiro não exerce influência significativa sobre os problemas ambientais da atualidade. Na verdade, quando se trata de analisar o problema sob a perspectiva dos impactos ambientais, a situação pode mudar. A autora destaca que os hotéis, como toda empresa, utilizam os recursos naturais e ao se utilizarem desses, contribuem para provocar uma redução nos mesmos. Sem falar dos impactos ambientais decorrentes do lixo que é gerado, dos equipamentos, dos produtos orgânicos e químicos de uso diário, dos efluentes que são lançados nos rios, e tanto outros. 

Conforme destaca FERREIRA (op. cit.) percebe-se que a legislação nacional, até 2002, não exigia da maioria dos empreendimentos hoteleiros a implantação de qualquer tipo de Sistema de Gestão Ambiental, fazendo com que empreendimentos hoteleiros voltados exclusivamente para negócios e desprovidos de qualquer preocupação ambiental, fossem igualados e valorizados da mesma forma que outros empreendimentos “ecologicamente corretos”, os quais investiram na conservação ambiental.  Entretanto, de acordo com GAZETA MERCANTIL (15/abril/2002) essa postura ambientalmente descomprometida por parte do empresariado hoteleiro nacional deverá mudar, a partir da entrada em vigor, no semestre passado do novo sistema de classificação hoteleira, que é resultado da parceria entre a EMBRATUR (Instituto Brasileiro de Turismo) e a Associação Brasileira da Indústria de Hotéis (ABIH). Essa nova classificação pode ser vista, como um marco no segmento, surgindo após anos de discordâncias, entre o governo e o setor privado a respeito dos principais critérios para avaliar o desempenho do setor hoteleiro nacional. Nesse aspecto, os hotéis passam a ter uma preocupação com o monitoramento contínuo nas suas dependências dos gastos com água e energia, produção e disposição de resíduos e efluentes, relacionamentos com fornecedores de produtos ecologicamente corretos e a aplicação do conceito de “portadores de necessidades especiais” (deficientes e alérgicos) para que possam estar classificados como “cinco estrelas”. 

Assim sendo, através de um estudo de caso, passa-se a seguir a apresentar um exemplo de sucesso da aplicação do sistema ambiental Produção Mais Limpa na hotelaria nacional, o qual pode contribuir sobremaneira para auxiliar a internalização da variável ambiental dentro aos objetivos de negócio do segmento.  

II. APLICAÇÃO DA PRODUÇÃO MAIS LIMPA NA HOTELARIA NACIONAL.

Como exemplo da eficácia dessa abordagem ambiental, recorre-se ao estudo de               ABREU (op. cit.) e os resultados obtidos no hotel Praia do Forte Eco-Resort, localizado na Vila Praia do Forte no município Mata de São João a 80 km de Salvador (BA).   

Porém, primeiramente considera-se que para se entender o conceito da abordagem ambiental Produção Mais Limpa (P + L) é necessário o conhecimento também dos conceitos contidos na abordagem ambiental denominada  Produção Limpa (PL).

Conforme (FURTADO & FURTADO, 1997, FURTADO, 2002; PITTOLY, 1999, TOMAZELA, 1999) a Produção Limpa, consiste em um modelo de administração industrial para reorientar a geração de bens e serviços. Os princípios da Produção Limpa (Clean Production) surgiram nos anos 80, como proposta da organização ambientalista internacional Greenpeace, na campanha para a mudança mais profunda do comportamento industrial. 

Para FRESNER (1998) Produção Limpa é uma estratégia preventiva que visa minimizar os impactos dos processos e produtos no meio ambiente. Seu foco principal é criar nas empresas a conscientização para a prevenção da poluição, procurando a fonte dos desperdícios e emissões, através de um programa para uso eficiente dos recursos. Esse novo tipo de abordagem ambiental ganhou força e visibilidade, a partir de 1989, quando a agência da ONU, dedicada ao meio ambiente PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) criou o programa de P + L (Cleaner Production) que pode ser definida conforme como “a aplicação continuada de uma estratégia ambiental preventiva e integrada aos processos, produtos e serviços a fim de aumentar a eficiência e reduzir os riscos para os homens e o meio ambiente”. A proposta do PNUMA com a sugestão da          P + L tem como propósito, fomentar a manufatura de produtos e o uso de processos industriais que: Aumentassem a eficiência ; prevenissem a poluição do ar, água e solo; reduzissem resíduos na fonte de poluição e minimizassem os riscos para a população humana e o ambiente. 

Na visão de FURTADO (op. cit) as diferenças conceituais entre P + L  e  P L são bem sutis, em se tratando de processos e produtos:

A) PRODUÇÃO MAIS LIMPA - Segundo o PNUMA:

· Processo – conservação de materiais, água e energia, eliminação de materiais tóxicos e perigosos, redução da quantidade e toxicidade de todas as emissões e resíduos, na fonte, durante a manufatura.

· Produto – redução do impacto ambiental e para a saúde humana, durante todo o ciclo de vida do produto, da extração da matéria-prima, manufatura, consumo, uso e disposição, descarte final.

B) PRODUÇÃO LIMPA – Segundo a GREENPEACE:  
· Processo – átoxico, energia-eficiente, utilizador de materiais renováveis, extraídos de modo a manter a viabilidade do ecossistema e da comunidade ou, se não-renováveis passíveis de reprocessamento átoxico e energia-eficiente, não poluidor durante todo o ciclo de vida do produto, preservador da diversidade da natureza e da cultura social, promotor do desenvolvimento sustentável.

· Produto – durável e reutilizável, fácil de desmontar e remontar, mínimo de embalagem, utilização de materiais de reciclados e recicláveis. 

Cabe mencionar que o conceito de Produção Limpa questiona e propõe a eliminação ou a substituição do modelo produtivo “end-of-pipe” que é responsável pela prática da contenção de resíduos na fonte, para posterior tratamento e descarte, pelo modelo “cradle to grave” que defende as estratégias e procedimentos que levam em conta a prevenção da geração de resíduos e dos impactos à saúde humana, bem como a promoção de maior eficiência no uso de água e energia, estabelecendo assim, uma visão mais ampla das relações entre o sistema produtivo industrial e o meio ambiente. 
Esses dois sistemas ambientais utilizam, em parte, critérios comuns, como a                     auto-sustentabilidade dos recursos naturais, redução do uso de matérias-primas, de água e energia, prevenção da geração de resíduos na fonte e uso da metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida do Produto.  Sob esse aspecto, PITOLLY (op. cit) acredita que a  P + L adota basicamente, os mesmo conceitos da P L, exceto os princípios de Precaução e Controle Democrático. Na verdade, o conceito de P + L visa melhorar o produto ou o processo produtivo, de modo a deixá-lo “mais limpo” do que era anteriormente. Dessa forma, a Produção Limpa (Clean) abrange elementos técnicos e econômicos, previstos pelo conceito de Produção Mais Limpa (Cleaner), porém, P L vai mais além do que P + L, incorporando outros componentes jurídicos, políticos e sociais que são representados pela aplicação de elementos abaixo relacionados:  
a) Sistema Global de Produção: Propõe que a gestão industrial incorpore a visão integrada da manufatura, incluindo: fonte de materiais, sua escolha, extração e uso; processo de produção, acabamento, sistema de embalagem e transporte e; opções de manejo ambiental para resíduos, produtos, suas embalagens e os remanescentes de produtos, ao final de sua vida útil, com preferência para a seqüência de redução de resíduos na fonte e reciclagem. A incineração deve ser evitada e o despejo em aterros é visto com reservas.

b) Responsabilidade Continuada do Produtor: A responsabilidade continuada do produtor, obriga a indústria a pagar pelos custos de destinação e tratamento de seus próprios resíduos, produtos e respectivas embalagens.    

c) Princípios Fundamentais da P L:

c1) Princípio da Precaução: Pelo princípio da precaução, o produtor, não a comunidade e nem o governo é o responsável pelo ônus da prova de que determinado produto, processo ou material não irá causar danos ao homem e ao ambiente. Sempre que houver índicos de problemas ambientais, recomenda-se o redesenho do sistema de produção. Sempre que houver indícios de problemas ambientais, recomenda o redesenho do sistema de produção e consumo.  Como exemplo cita-se a uma medida cautelar, já adotada na Europa, que obriga a indústria a eliminar ou reduzir os ingressos na natureza de materiais gerados pelas atividades produtivas e humanas, sempre que houver indícios de que determinado material ou produto exibe potencial ou possa causar danos ao ambiente e/ou homem, independentemente de confirmação científica. Assim, esse princípio dá o benefício da dúvida científica para as pessoas e o planeta, baseado nos níveis mais inferiores do ponto de equilíbrio das provas. 

c2) PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO: Esse princípio propõe a total substituição de controle da poluição (end-of-pipe) pela prevenção da geração de resíduos e dos conseqüentes impactos ambientais.A abordagem de controle ambiental (end-of-pipe) realimenta o mercado de resíduos perigosos e tóxicos, ao contrário do princípio da prevenção, que elimina resíduos indesejáveis, favorece a reciclagem, a reutilização ou reuso de materiais e redução de custos no processo. O princípio da prevenção não depende de regulamentação, nem de acordos voluntários. Esse princípio traduz a vontade da empresa, derivada do entendimento de sua responsabilidade pública. 

c3) Princípio da Integração: Estabelece que os princípios da precaução e da prevenção sejam aplicados em todos os fluxos do sistema global de produção. O princípio da integração requer um espectro mais amplo de informações. Para isso, utiliza-se a Avaliação do Ciclo-de-Vida (ACV) do produto, capaz de verificar a melhoria ambiental que poderia ocorrer, a partir de mudanças na matéria prima, produto, processo ou uso do produto.  A ACV que segundo CHEHEBE (1998) pode ser entendida como uma técnica para avaliação dos aspectos ambientais e impactos potenciais associados a um produto, envolvendo todas as etapas que vão desde a retirada da natureza das matérias-primas (cradle) até a disposição do produto final (grave), surgiu nos anos 70 e ganhou maior impulso na década de 90, com o objetivo de garantir a segurança de produtos e processos para o ambiente e saúde humana.  Basicamente, a ACV abrange levantamentos e análises sistêmicas sustentadas por três etapas: (a) Inventário de entradas e saídas de energia e matérias primas, abrangendo: extração, aquisição, armazenagem, processo de manufatura, distribuição e transporte, uso, reuso, reciclagem, gestão de resíduos e efluentes;  (b) Análise de impacto provocado por tal liberação, incluindo a avaliação ecológica, econômica e social de tais impactos e; (c) Valoração dos impactos, traduzindo o significado ou os valores relativos para os diferentes efeitos, bem como as conclusões sobre tais impactos.       

c4) Princípio do Controle Democrático: As tendências internacionais apontam para a importância da participação social em assuntos que ultrapassam os limites de métodos puramente científicos e afetam,  diretamente, os interesses da sociedade comum como um todo. Portanto, esse princípio propõe que os trabalhadores, consumidores e a comunidade, por estarem diretamente sujeitos aos impactos dos processos industriais, produtos e suas embalagens, devam ter acesso às informações sobre emissões, efeitos, potenciais danos, segurança e outros dados fatuais sobre a qualidade ambiental e para a saúde humana. O controle democrático requer livre acesso a tais informações. Para tal, recomenda-se que a indústria mantenha sistemas de levantamento da opinião pública a respeito de seus processos, produtos e embalagens, para a tomada de decisões de negócios e política de comunicação  ambiental.

III. RESULTADOS OBTIDOS COM A IMPLANTAÇÃO DA ABORDAGEM  AMBIENTAL  P + L  NO  Praia do Forte ECORESORT.  

Segundo trabalho desenvolvido por ABREU (op. cit) o sistema ambiental de P + L, foi implantado com sucesso em um empreendimento hoteleiro denominado Praia do Forte EcoResort, situado na Vila Praia do Forte no município de Mata de São João no litoral norte da Bahia. 

A Vila de Paria do Forte, encontra-se a 80 Km da cidade de Salvador e é considerado o marco zero da Linha Verde, que é a rodovia que interliga Aracajú e Salvador. Essa vila é uma antiga aldeia de pescadores, que ainda preserva características rústicas local esse, em que a grande maioria dos empreendimentos adotam uma arquitetura que procura estar em harmonia com o patrimônio natural.  A vila possui uma grande diversidade de ambientes, com a presença de dunas, lagoas, mangues, brejos, cerrados e recifes de corais. Estão também ali localizadas, algumas das mais importantes reservas naturais da região, tais como a Reserva de Sapiranga, a Reserva de Manguezais dos rios Pojuca e Timeantube, as Reservas das Lagoas de Timeantube e Jauáru, os recifes de corais e as praias de desova de tartarugas marinhas. Cabe salientar que o empreendimento ganhou em 1996, o prêmio de Melhor hotel de Lazer na categoria Turismo Ambiental, oferecido pelo Guia Quatro Rodas. Além disso, foi também agraciado em 1999 com o Diploma de Qualidade da BAHIATURSA.        

É nesse cenário de enorme importância ambiental, que o ecoturismo desponta como a principal atividade do local, trazendo ameaças e oportunidades que exigem um foco de atenção a respeito dos impactos socioambientais para a região. 

Dentro desse contexto que surge o Praia do Forte EcoResorte, que é um empreendimento hoteleiro de lazer, classificado na categoria de turismo ecológico possui mais de 11 anos de existência, abrigando cerca de 242 unidades habitacionais em uma área de 260.000 m2   rodeada pelo verde da Mata Atlântica.  Em se tratando de ações ambientais no hotel, ABREU (op. cit) afirma que essas, já são uma prática consolidada em sua cultura e gestão. O empreendimento implantou em 1999 a coleta seletiva de lixo com o apoio da comunidade local, embora o processo ainda apresente problemas quanto a correta separação do material coletado. As práticas de P + L tiveram início no local em 2000, quando o então gerente de manutenção teve a oportunidade de implementá-las, após sua participação em um curso a respeito do tema.        

Em 1999, dentre os vários motivos que levaram o empreendimento a avaliar a aplicação das práticas de P + L, destaca-se com uma taxa de emissão de resíduos orgânicos em torno de 106.300 kg/ano, cujo tratamento gerava um custo anual de R$ 205.405,00 acrescido do custo de disposição de R$ 1.920,00 por tonelada, fizeram que o Resort adotasse algumas medidas visando minimizar tais desperdícios. Essa situação de desperdícios econômicos é agravada pela taxa de geração de resíduos de casca de coco, alimento muito consumido no Resort. Nesse mesmo ano de 1999, a taxa de resíduos de casca de coco foi em torno de 161.530 Kg, a um custo de disposição de R$ 2.917,00 por tonelada. Diante desses dados foram implementadas diversas medidas oriundas das práticas de Produção Mais Limpa a partir de um plano de viabilidade econômica que projeta uma economia em torno de R$ 62.642,00 por ano. Essas medidas são apresentadas a seguir:

A)  Medidas relacionadas ao controle da geração de resíduos e eliminação de produtos danosos ao ambiente.

· Com o objetivo de diminuir a geração de resíduos orgânicos provenientes de restos de cascas de frutas e verduras, o Resort passou adquirir esses produtos pré-descascados.

· As embalagens de cosméticos (shampoos e cremes-rinse) foram reduzidas com o uso de embalagens do tipo “dois em um” em que os dois produtos são acondicionados em uma mesma mistura e embalagem única. 

· Na lavagem de calçadas e fachadas do empreendimento foi utilizado areia, evitando o uso de ácidos e outros produtos agressivos ao meio ambiente. Nesse sentido, produtos tóxicos e com características nocivas ao ambiente estão sendo substituídos gradativamente, além de estarem sendo feitas diversas ações de conscientização junto aos fornecedores visando a troça de componentes químicos.

· Visando diminuir os consumos excessivos de sabões e detergentes, bem como o desperdício de água e energia, o empreendimento promove ações junto aos hóspedes através da adoção da prática de troca de toalhas sob demanda.    

· O Resort está implementado a norma ISO 9001 e tem planos futuros para também implantar a norma ISO 14.001.     

B) Medidas relacionadas ao controle do desperdício de água e energia usadas no empreendimento.

· Também visando minimizar o desperdício de água o empreendimento adota a prática de troca de toalhas sob demanda. 

· Uma pequena Estação de Tratamento de Água, instalada dentro do Resort é responsável pelo tratamento e qualidade da água utilizada no Resort. 

· Em se tratando de medidas energéticas, essas, já tinham sido tomadas mesmo antes da crise que assolou o país. Como primeira medida adotada, foi criado um Comitê de Gestão de Energia que foi responsável pela redução de 35% do consumo de energia.               

· Em conseqüência da criação do Comitê de Gestão de Energia outras medidas foram implementadas tais como: a instalação de equipamentos para controle automático de consumo e a utilização de cartões de acesso aos apartamentos (evitando o esquecimento de luzes acessas pelos hóspedes ao saírem); utilização de sensores sensíveis a luz solar e pessoas em diversas áreas; uso de lâmpadas de baixo consumo; implantação do desligamento seletivo das lâmpadas das quadras de esporte e piscina; substituição de alguns chuveiros elétricos por chuveiros a gás; envio das roupas dos hóspedes para serem passadas a ferro, por empresas terceirizadas; substituição do equipamento de ar condicionado central por aparelhos unitários e por fim; o uso de geradores horários de pico. 

· Além dessas ações técnicas, outras de cunho educacional, também foram tomadas. Dentre essas, destacas-se a sensibilização dos colaboradores e clientes através da adoção de cartilhas ecológicas; realização de mini-cursos e palestras com o objetivo de desenvolver hábitos e atitudes relacionadas ao correto uso de água e energia.           
Em se tratando do potencial para aplicação do sistema ambiental P + L na prestação de serviços no Brasil, a engenheira Tânia Mara Gasi (Gerente de Desenvolvimento e Capacitação Tecnológica da CETESB e secretaria executiva da Mesa Redonda Paulista de Produção Mais Limpa) afirma em entrevista concedida via telefone em 20/04/2002 que, além dos hotéis, já existem diversos casos de implantação que apresentam relativo sucesso em farmácias e supermercados em São Paulo. Segundo a engenheira Gasi, o sistema P + L é implantado, sem que as empresas saibam do que se trata. Na visão dessa especialista, as empresas têm na P + L um ótimo instrumento que auxilia a busca pela certificação            ISO 14.000. Ao se implementar a P + L as empresas criam as bases tecnológicas e educacionais sólidas, que são necessárias para a obtenção de qualquer tipo de certificação ambiental.   

Em concordância com as afirmações acima, FRESNER (op. cit) salienta que P + L e a ISO 14.000 devem caminhar juntos na função de ajudar as empresas a efetivamente reduzir seus impactos ambientais. Tendo como base sua experiência na implantação de sistemas ambientais de P + L esse autor relata que esse sistema ambiental supre os gerentes e os colaboradores, com instrumentos sistemáticos que possibilitam a prevenção dos impactos ambientais promovendo uma otimização nos custos, devido ao melhor aproveitamento dos recursos existentes, além de motivar o desenvolvimento da conscientização ambiental por toda a empresa.                 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A manutenção da boa imagem perante a sociedade e a preocupação em manter um ambiente atrativo no entorno dos empreendimentos, tem levado aos hotéis a desenvolverem ações sócias e ambientais, incorrendo em uma melhoria da qualidade de vida da sociedade moderna. 

Com as novas exigências do cenário social, é nítido que apenas ajustar-se aos padrões de qualidade ambiental, não é suficiente para garantir a sobrevivência das organizações, mesmo as prestadoras de serviço. O processo em busca da excelência empresarial, seja no âmbito econômico, social  ou ambiental é a tônica que irá comandar a aquisição de vantagens competitivas por todas as empresas..           

Nesse sentido, a implantação dos programas de P+L no segmento hoteleiro, a exemplo do que já aconteceu no segmento industrial, venha tornar-se um instrumento que viabilize amplos benefícios, tanto econômicos, como éticos para todos os envolvidos no processo de desenvolvimento sustentável.        
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